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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

EMENDA AGLUTINATIVA N. 01/2013
Emenda de autoria da Comissão de Justiça e Redação, que dá nova redação à ementa, aos artigos 1º, 7º, 19, 21, 22, 23, 24, 29 e 31, suprime o artigo 32, renumera os artigos 33 e 34, passando a 32 e 33, respectivamente, e dá nova redação ao artigo 33 renumerado, do Projeto de Lei n. 44/2013, de autoria do Poder Executivo.
1. A ementa do Projeto de Lei n. 44/2013 passa a vigorar com a seguinte redação:

Dispõe sobre a criação da Imprensa Oficial Eletrônica - Diário Oficial Eletrônico do Município de Bebedouro, e dá outras providências.

2. Passam a vigorar com a seguinte redação os seguintes artigos do Projeto de Lei n. 44/2013:
Art. 1º Fica criada a Imprensa Oficial Eletrônica - Diário Oficial Eletrônico do Município de Bebedouro, assinada digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil -, onde o Poder Executivo, o Poder Legislativo e todos os demais entes públicos da administração indireta divulgarão os atos oficiais sujeitos ao princípio constitucional da publicidade.
Art. 7º As publicações e divulgações serão feitas de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados nacionais, estaduais e municipais.

Parágrafo único.  No caso de relevante interesse para a administração pública municipal ou do Poder Legislativo, o chefe do Poder Executivo municipal poderá autorizar, excepcionalmente, publicação extra, fora do expediente normal, inclusive nos feriados nacionais, estaduais e municipais, e também nos dias em que, mediante divulgação, não houver expediente.

Art. 19. Com base nos §§ 2º e 4º do art. 17, inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8º da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, que instituiu normas para licitações e contratos da Administração Pública, incumbe ao secretário de Administração, por intermédio da Secretaria de Gabinete, e, no caso do Poder Legislativo, à diretora administrativa e financeira, por intermédio da Diretoria Administrativa e Financeira, a publicação, no site da Imprensa Oficial Eletrônica, das seguintes informações, atualizadas diariamente:

I) aviso de concessão de título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis;
II ) aviso de doação com encargo;
III) aviso de ratificação da dispensa;

IV) aviso de ratificação da inexigibilidade;
V) aviso de retardamento imotivado da execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas;
VI) aviso do extrato de contrato.
Art. 21. Com base na Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, que instituiu normas para licitações e contratos da Administração Pública, os órgãos e entidades da administração pública municipal direta e indireta e o Poder Legislativo publicarão na Imprensa Oficial Eletrônica a relação dos contratos firmados com as seguintes informações, atualizadas diariamente:

I) entidade;

II) órgão subordinado ou entidade vinculada;

III) unidade administrativa;

IV) número do contrato;

V) data de publicação do extrato no site da Imprensa Oficial eletrônica;

VI) número do processo;

VII) modalidade da licitação;

VIII) nome do contratado;

IX) número de inscrição do contratado no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

X) objeto;

XI) fundamento legal;

XII) período de vigência;

XIII) valor do contrato;

XIV) situação do contrato (ativo, concluído, rescindido ou cancelado);

XV) relação de aditivos ao contrato com as seguintes informações:

a)       número do aditivo;

b)       data da publicação do extrato no site da Imprensa Oficial eletrônica;

c)       número do processo;

d)       objeto do aditivo.

Art. 22. Com base no art. 116 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, que instituiu normas para licitações e contratos da Administração Pública, incumbe ao secretário de Administração, por intermédio da Secretaria de Gabinete, e, no caso do Poder Legislativo, à diretora administrativa e financeira, por intermédio da Diretoria Administrativa e Financeira, a publicação na Imprensa Oficial Eletrônica de relação dos convênios firmados com as seguintes informações, atualizadas diariamente:

I) entidade;

II) órgão subordinado ou entidade vinculada;

III) unidade administrativa;

IV) número do convênio;

V) data de publicação do extrato no site da Imprensa Oficial eletrônica;

VI) número do processo;

VII) nome do convenente;

VIII) número de inscrição do contratado no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

IX) identificação do objeto a ser executado;

X) metas a serem atingidas;

XI) etapas ou fases de execução;

XII) plano de aplicação dos recursos financeiros;

XIII) cronograma de desembolso;

XIV) previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases programadas;

XV) fundamento legal;

XVI) período de vigência;

XVII) valor do convênio;

XVIII) situação do convênio (ativo, concluído, rescindido ou cancelado);

XIX) relação de aditivos ao convênio com as seguintes informações:

a)      número do aditivo;

b)     data da publicação do extrato na Imprensa Oficial eletrônica;

c)     número do processo;

d)    objeto do aditivo.

Art. 23. Com base na orientação da Lei 8.112, de 11 de dezembro 1990, incumbe à Secretaria de Gabinete, por intermédio da Divisão de Pessoal, e, no caso do Poder Legislativo, à diretora administrativa e financeira, por intermédio da Diretoria Administrativa e Financeira, a publicação na Imprensa Oficial Eletrônica das seguintes informações, atualizadas diariamente:

I) edital de concurso público;

II) edital de homologação das inscrições;

III) edital do resultado dos aprovados e sua classificação;

IV) edital de homologação do concurso após julgamento do último recurso;

V) outros atos de concurso;

VI) edital dirigido aos aprovados em concurso público convocando para posse;
VII) nomeação de servidor efetivo, celetista, temporário ou comissionado;

VIII) promoção;

IX) transferência;

X) reintegração;

XI) aproveitamento;

XII) reversão;

XIII) readaptação;

XIV) recondução;

XV) exoneração;

XVI) demissão;

XVII) aposentadoria;

XVIII) falecimento;

XIX) outros atos de pessoal;

XX) ato de nomeação da comissão de sindicância. 

Art. 24. Com base no art. 48 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, incube à secretária de Administração, com o apoio do Departamento de Finanças e do Setor de Contabilidade, e, no caso do Poder Legislativo, à diretora administrativa e financeira, por intermédio da Diretoria Administrativa e Financeira, fazer a publicação no site da Imprensa Oficial Eletrônica da Lei do Plano Plurianual - PPA -, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO -, Lei Orçamentária Anual - LOA - e do Parecer Prévio, nos prazos especificados em lei, bem como versões atualizadas, sempre que ocorrer modificações.

Art. 29. O envio de matérias para publicação na Imprensa Oficial Eletrônica do Município de Bebedouro será através de sistema de remessa eletrônica de documentos que será operado pelas unidades publicadoras.

Art. 31. Além dos atos oficiais e institucionais do Poder Executivo, do Poder Legislativo e de todos os demais entes públicos da administração indireta, o gestor da Imprensa Oficial Eletrônica poderá autorizar, havendo disposição legal ou comprovado interesse público, a publicação de matéria legal de sociedades empresárias limitadas, sociedades anônimas, bem como de instituições de direito público e privado com ou sem fins lucrativos.

Art. 33.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga as disposições em contrário, e integrará a primeira edição do Diário Oficial Eletrônico do Município de Bebedouro. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de março de 2013.
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JUSTIFICATIVA 
A presente propositura atende às sugestões feitas pelo assessor jurídico em seu parecer, com a finalidade de permitir também a publicação das publicações oficiais do Poder Legislativo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Bebedouro. 
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